
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2069343 - SC (2023/0146568-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIANA ANSELMO CALDAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS E 
MULTA. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 171/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, não é 
'socialmente recomendável a substituição da pena privativa de liberdade 
superior a 1 ano por uma restritiva de direitos e multa, em lugar de duas 
restritivas de direitos, na hipótese de o preceito secundário do tipo penal 
cominar pena de multa cumulada com a pena corporal. Essa é a inteligência 
da Súmula 171/STJ, in verbis: Cominadas cumulativamente, em lei especial, 
penas privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão 
por multa' (AgRg no HC n. 721.871/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe de 25/3/2022)" (AgRg no HC n. 662.331/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/6/2022).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS E 
MULTA. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 171/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, não é 
'socialmente recomendável a substituição da pena privativa de liberdade 
superior a 1 ano por uma restritiva de direitos e multa, em lugar de duas 
restritivas de direitos, na hipótese de o preceito secundário do tipo penal 
cominar pena de multa cumulada com a pena corporal. Essa é a inteligência 
da Súmula 171/STJ, in verbis: Cominadas cumulativamente, em lei especial, 
penas privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão 
por multa' (AgRg no HC n. 721.871/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe de 25/3/2022)" (AgRg no HC n. 662.331/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/6/2022).

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANA ANSELMO 
CALDAS contra decisão na qual indeferi o pedido de substituição da pena privativa de 
liberdade por uma restritiva de direitos e multa (e-STJ fls. 376/378).

A controvérsia tratada nos autos foi devidamente relatada no parecer 
ministerial acostado às e-STJ fls. 349/353, in verbis:

Trata-se de recurso especial interposto por FABIANA ANSELMO CALDAS, 
com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, que negou provimento à apelação defensiva para manter a 
condenação da recorrente à pena de 2 anos e 11 meses de reclusão, em 
regime inicial aberto, pela prática do delito de tráfico de drogas.

A recorrente alega violação aos arts. 33, §4º, e 42 da Lei nº 11.343/2006 e 
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59 do Código Penal porque não aplicada a causa especial de diminuição de 
pena relativa ao tráfico privilegiado no patamar máximo.

Contrarrazões às e-STJ fls. 317/327.

 

Às e-STJ fls. 355/358, dei provimento ao recuso especial, a fim de 
reconhecer a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração 
máxima de 2/3, e, assim, reduzir a reprimenda para 1 ano, 11 meses e 10 dias de 
reclusão, no regime aberto.

Em embargos de declaração, sanei a omissão apontada pela defesa, a fim 
de fazer constar no decisum embargado a fundamentação sobre o pedido de 
substituição da pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos e multa.

No presente agravo regimental, a defesa insiste na necessidade de se 
reconhecer a modalidade da pena de multa como melhor substitutiva da prisão 
privativa de liberdade.

Requer, desse modo, o provimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada. 

Conforme consignei anteriormente, por expressa determinação contida no 
enunciado da Súmula n. 171 desta Corte Superior, é vedada a substituição da pena 
corporal por multa, quando a legislação especial cominar de forma cumulativa a pena 
privativa de liberdade com a pena pecuniária.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA 
RESTRITIVA DE DIREITO E MULTA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 171 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, não é 
"socialmente recomendável a substituição da pena privativa de liberdade 
superior a 1 ano por uma restritiva de direitos e multa, em lugar de duas 
restritivas de direitos, na hipótese de o preceito secundário do tipo penal 
cominar pena de multa cumulada com a pena corporal. Essa é a inteligência 
da Súmula 171/STJ, in verbis: Cominadas cumulativamente, em lei especial, 
penas privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão 
por multa" (AgRg no HC n. 721.871/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe de 25/3/2022).
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2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 662.331/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DE DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
PLEITO DE DIREITOS POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS E MULTA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 171/STJ.

1. "Em se tratando de delito previsto em lei especial, constando do preceito 
secundário do tipo a cominação cumulativa de pena privativa de liberdade 
com pena pecuniária, inviável a substituição da pena corporal por multa. 
Inteligência da Súmula 171 do STJ" (AgRg no REsp 1750730/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
16/08/2018, DJe 28/08/2018).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 677.832/SC, relator Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AgRg no REsp 2.069.343 / SC
Número Registro: 2023/0146568-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50100566420228240075 50111302720208240075 50116932120208240075 50454685820208240000

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIANA ANSELMO CALDAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANA ANSELMO CALDAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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